Apresentação do dossiê: Corpos femininos nas narrativas contemporâneas da América Latina –  artes, literatura e mídias by Bianchi, Paula Daniela & Fachel de Medeiros, Rosângela
  
ISSN 1980-7856 
jan.-jun/2019, n. 21, v. 1 
Apresentação do dossiê 
 
Corpos femininos nas narrativas contemporâneas da América Latina –  
artes, literatura e mídias 
 
Paula Daniela Bianchi (UBA/CONICET)* 
ORCID 0000-0001-6262-0721 
Rosângela Fachel de Medeiros (UFPel)** 
ORCID 0000-0002-0413-5098 
 
Esta segunda década do século XXI vem se revelando um momento historicamente 
importante e decisivo na discussão e no enfrentamento das questões de gênero na América 
Latina. Conforme dados atuais apresentados pela ONU Mulheres, a América Latina é, 
atualmente, a região mais violenta do mundo para as mulheres (OMS, 2013). 
Em resposta aos números alarmantes de violência e transfeminicídios na Argentina, 
surgiu em 2015 o movimento #NiUnaMenos, que ganhou forma e visibilidade em 
passeatas populares multitudinárias de indignação e de repúdio à cultura machista do país e 
do continente, que transforma o corpo da mulher em território dizimado pela dominação 
patriarcal. Enquanto isso, no México ocorriam outras manifestações de mulheres unidas 
pelo clamor: ―Vivas nos queremos‖. Nesse mesmo ano, a notícia de que uma menina 
paraguaia de onze anos não poderia abortar por causa da legislação de seu país, no que 
ficou conhecido como ―Caso Mainumby‖, despertou a comoção mundial e trouxe à tona não 
apenas a questão do abuso e da gravidez infantil, mas a própria discussão da legalização do 
aborto na região. No Brasil, em 2016, a ampla discussão midiática do estupro coletivo de 
uma jovem de dezesseis anos, ocorrido no Rio de Janeiro, colocou em pauta a existência de 
uma ―cultura do estupro‖ alicerçada por uma sociedade que responsabiliza as vítimas pelas 
agressões contra a mulher. E o lamentável feminicídio da ativista e vereadora carioca 
Marielle Franco, executada com quatro tiros na cabeça, em14 de março de 2018, não pode 
ser visto apenas como mais um simples assassinato, e deve ser discutido como ação 
corporativa e disciplinadora alicerçada por prerrogativas de gênero, também.  
Por tudo isso, este dossiê propõe discutir não apenas a posição das mulheres em 
relação a essas produções culturais, midiáticas e artísticas, mas, principalmente, a 
condição/presença/representação/exposição do corpo feminino — incluídas mulheres 
lésbicas, travestis, transexuais e transgêneros — nas narrativas audiovisuais, literárias, e 
midiáticas latino-americanas contemporâneas, sejam ou não, de autoria feminina. Em 
respeito aos textos que atenderam a nossa convocatória, dividimos o dossiê em duas 
instâncias de abordagem da temática: a primeira, de cunho teórico-crítico, apresenta textos 
de investigação e reflexão sobre os corpos femininos em narrativas de diversas linguagens; 
a segunda, de natureza artístico/poética, apresenta produções nascidas justamente para 
narrar a partir de e sobre esses corpos, constituindo-se em contribuições especiais para este 
dossiê, para o qual, excepcionalmente, a revista Sociopoética aceitou textos cujos formatos 
nem sempre se enquadram nos padrões acadêmicos correntes na área de Letras. 
Abrimos a primeira parte do dossiê com o artigo ―Mulheres MC’s e as batalhas de 
rap como forma de resistência através das rimas: cultura de rua e narrativas de si‖, no qual 
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as autoras de Sthefanie Magalhães Paiva e de Ângela Cristina Salgueiro Marques observam 
a representatividade feminina nas batalhas de rap de mulheres como uma forma de 
resistência ao machismo que ainda é muito forte e evidente nesse ambiente. As autoras 
atentam, principalmente, para os enunciados de si elaborados por essas MC’s nas batalhas, 
destacando como a presença e a performance desses corpos femininos contribuem para o 
seu protagonismo e possibilitam a transformação da ―voz‖ em fala. Para essas reflexões, as 
autoras entrevistaram dez mulheres MC’s, procurando investigar como os padrões de 
percepção negativa das mulheres, principalmente de mulheres negras, surgem ou são 
reafirmados nesses espaços. 
Já em ―Youtubers transexuais MTF e a permanência dos padrões de feminilidade‖, 
Maiara Cristina Pereira e Florêncio Mariano Costa Jr. analisam os conteúdos e relatos em 
quatro vídeos postados por duas youtubers transexuais, buscando identificar suas concepções 
e valores relacionados à feminilidade e ao corpo. A escolha pelo YouTube é justificada pelos 
autores, por reconhecerem nessa plataforma um canal de significativa visibilidade para as 
identidades trans, no âmbito da contemporânea ecologia das mídias. A análise dos vídeos 
reveloa que os discursos dessas youtubers – que abordam diversos conteúdos e 
compartilham experiências relacionadas ao processo de transição – apresentam 
contradições, uma vez que, ao mesmo tempo em que realizam críticas sobre a 
normatividade, também replicam concepções e valores que reforçam os estereótipos de 
gênero e o binarismo. 
Fábio da Silva Júnior e Francine Fernandes Weiss Ricieri propõem uma análise do 
processo de transposição da personagem literária Capitolina – do romance Dom Casmurro, 
de Machado de Assis, para a sua versão televisa, na minissérie Capitu, exibida pela Rede 
Globo, em 2008. Em sua investigação sobre ―A atualização de Capitolina para a minissérie 
Capitu: uma personagem midiatizada‖, os autores mostram que, para além das questões 
referentes ao processo inerente à adaptação de uma linguagem – a literária – para outra – a 
televisiva –, houve uma atualização da personagem, que busca dar conta da distância 
temporal entre as obras, centrada, sobretudo, em sua sensualização. 
As artistas Lucrecia Raquel Greco e Paulina Dagnino Ojeda discorrem sobre seu 
estudo cênico-matriz ―arte gestante maternidades insurrectas‖, no qual utilizam dispositivos 
criativos baseados no butoh e nas artes cênicas e visuais para abordar o período primordial 
da vida encarnado no corpo feminino em condição de gestação, parto e puerpério, em 
―Arte gestante–maternidades insurrectas: una narrativa del cuerpo gestante desde el Butoh y 
los cuidados‖. A obra apresentada pelas autoras/artistas utiliza a dança da mãe com a 
placenta, o feto e o útero para investigar as potências positivas e negativas da gestação e do 
puerpério, buscando compreender e analisar os processos fisiológico, simbólico, emocional 
e político que atravessam o corpo feminino gestante, parturiente e nutriz, apresentando 
esse corpo em seus paradoxos e questionando as violências da medicalização, do controle e 
da negligência de cuidados nessas etapas.  
Já em ―Narrativa e drama no jornalismo policial: feminicídio em questão‖, Isabella 
Silva de Freitas Mariano e Ruth Reis apresentam uma análise da cobertura jornalística sobre 
o feminicídio da médica Milena Gotardi ocorrido em 2017, no Espírito Santo. Para tal 
analise, as autoras se alicerçaram metodologicamente na Análise Crítica da Narrativa 
(MOTTA, 2013), que busca identificar os recursos utilizados e os efeitos produzidos nas 
narrativas do jornalismo. Após a análise de 118 páginas, incluindo capas, matérias e notas, 
veiculadas entre setembro e dezembro de 2017 pelo jornal A Gazeta (ES), as autoras 
concluíram que o jornal centrou suas narrativas na indignação e na espetacularização do 
caso. As autoras constatam que o veículo de comunicação perde a chance de promover 
discussões que colaborem para a compreensão do feminicídio como um problema social, 
resultante da desigualdade de gênero histórica que segue sendo perpetrada em nossas 
sociedades. 
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Da abordagem da narrativa jornalística passamos então à abordagem de narrativas 
literárias. Em ―Corpos e(m) linguagem: ―A parte dos crimes‖ de 2666, de Roberto Bolaño‖, 
Wanderlan Alves apresenta uma análise sobre os processos de repetição e fragmentação da 
linguagem e dos corpos em ―A parte dos crimes‖, do romance 2666, de Roberto Bolaño, 
observando como a escritura critica os processos e discursos midiáticos de coisificação 
associados ao tema do feminicídio, no México. Problematizar a representação da violência 
doméstica contra a mulher na literatura da América Latina é, também, o objetivo de Aline 
Teixeira da Silva Lima em seu artigo ―A violência doméstica nos contos ―Destino: Sé‖, de 
Simone Paulino, e ―O homem do vale‖, de Marcela Serrano. Para tanto, a aurora propõe 
uma análise comparada dos contos em relação à representação da ―mulher agredida‖ e do 
posicionamento desta diante das situações de violência doméstica sob a perspectiva dos 
estudos feministas e de gênero.  
―El contrato en coma. Acerca de El Infarto del alma‖, de Cristina Pósleman, analisa a 
obra El infarto del alma (1994), de Eltit e Errázuriz, a partir da crítica ao contratualismo, de 
Carole Pateman e Judith Butler. Para isso, a autora descreve os três momentos em que, por 
meio das relações entre imagens e texto, a obra performa a crítica à racionalidade patriarcal: 
a imagem e a escrita se imbricam, operando mutuamente a denúncia à exclusão; a denúncia 
se desloca em direção a um momento em que a (in)visibilidade da imagem se combina ao 
(in)dizível da palavra; e, finalmente, se constituem como uma zona de indiscernibilidade em 
que o visível e o legível são transgredidos e se contaminam mutuamente. A autora dá a ver 
como a obra faz emergir o que era postergado sob as normas contratuais que apresentam 
como colaterais os efeitos da exploração, que é a potência desejante, a potência do amor. 
Transgredindo um pouco a natureza acadêmica desse tipo de publicação, 
dedicamos a segunda parte dessa coletânea a produções poéticas – literárias, visuais e 
midiáticas, que representam, justamente, o corpus do que nos interessa investigar com esse 
dossiê. Todas as violências analisadas pelos artigos que compõem a primeira parte desse 
dossiê são resignificadas pelos textos de Analía Pachay e de Ginger Gerge Gregg Morgan 
de Frutos, que expõem a potência da produção artística como resposta às múltiplas formas 
de violências – físicas e simbólicas – a que esses corpos são submetidos.  
Em sua performance/ensaio ―Disforia e reconhecimento da identidade trans: uma 
performance‖ Ginger Gerge Gregg Morgan de Frutos narra o processo poético e criativo 
de uma performance realizada no Mestrado em Artes Visuais da Universidade Federal de 
Pelotas (UFPel). Imbricando depoimentos, confissões e denúncias de violência de gênero, 
Ginger dá a ver a construção sensível e material de sua performance, que tem como 
objetivo provocar a reflexão sobre a vulnerabilidade e a exclusão de pessoas trans e não 
binárias dos diferentes espaços sociais. Para isso, propõe uma discussão/criação de arte 
performática que narra em texto e imagem sua reflexão teórica, mas também subjetiva e 
corporal acerca de conceitos como disforia e transgênero e de suas implicações identitárias. 
O texto de Analía Pachay é poema escrito a partir de um disparador: um conto de 
―Caperucita Roja‖ (1919), escrito pela chilena Teresa Wilms Montt. Este conto, de uma 
Chapeuzinho abusada, desperta em Pachay uma antiga lembrança: a de sua própria violação 
e, a partir disso, traduz em escritura e em oralidade aquilo que lhe aconteceu e que estava 
adormecido em sua memória. Isso produz um rompimento em sua subjetividade e visibiliza 
o episódio violento a que foi exposta. Todas as violências com que iniciamos e 
percorremos esse dossiê servem para que mulheres como Analía Pachay possam produzir 
ficções a raiz de uma violência que deixa marcas inapagáveis no corpo, mas que, por sua 
vez, servem para despertar outras mulheres e adverti-las de que o que lhes aconteceu não é 
natural e deve ser desnaturalizado, e que não há que ―agradecer que não te mataram‖, mas, 
sim, propagar que isso não deve acontecer porque ―vivas nos queremos‖. 
Escolhemos, então, encerrar o dossiê com um grito de esperança, o ensaio 
fotográfico Marea Verde, do fotógrafo argentino Guido Piotrkowski, que é apresentado e 
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comentado por Silvia Elizalde. As fotografias de Piotrkowski registraram a força de um 
corpo feminino coletivo que marcha pelas ruas de Buenos Aires, Argentina, pelo Derecho 
al Aborto Legal, Seguro y Gratuito, empunhando pañuelos verdes, que representam a comunhão 
dessa multidão. 
Os textos apresentados nesse dossiê dão conta de como cada ator social ou 
personagem de ficção literária ou visual se encontram privados de uma cidadania plena e, 
em consequência, estão constituídos por dispositivos de diferentes violências, exclusões e 
situações de precariedade que incidem sobre a vida em relação ao gênero. Nesse sentido, 
Rita Segato assume a violência demarcatória como um dispositivo que impacta diretamente 
na constituição de subjetividades perturbadoras. Esse tipo de violência é chamado de 
―violência expressiva‖ porque ocorre no corpo das mulheres – e no que ela chama de 
corpos feminizados – nos quais se escreve uma mensagem que é enviada a outros homens 
como num pacto, uma mensagem efetiva por meio da ―pedagogia da crueldade‖ 
(SEGATO, 2003; 2014). Em sintonia com essa definição, Maria Filomena Gregori, em 
Prazer e perigo (2004), contrasta diferentes concepções de violência e gênero que 
demarcam distintas posições feministas, observando que, às vezes, as práticas sexuais 
prazerosas são estigmatizadas como perigosas, ainda que também reflita acerca das novas 
etnografias a respeito de mulheres em situações de violência e estupros, nas quais o corpo 
está associado às inscrições e signos de poder de homens que dominam as mulheres de 
maneira violenta. A antropóloga aponta que o gênero funciona como um dispositivo de 
práticas sociais que materializam corpos e geram desigualdades de poder. Por sua vez, 
Rossana Reguillo (2012) estabelece uma definição da configuração das gramáticas da 
violência no espaço público e como elas atuam na restrição dos direitos dos cidadãos, 
enquanto Sayak Valencia (2010), a partir do transfeminismo e do gore, incorpora o conceito 
de violência física, simbólica e midiática como algo oblíquo que articula as diferentes 
maneiras de entender o mundo em um capitalismo selvagem e violento. Dessa forma, ―o 
que acontece com as mulheres não pode ser separado desse momento apocalíptico do 
projeto histórico do capital‖ (SEGATO, 2014, p.26), que nos deixa à mercê da intempérie 
jurídica e estatal. María Luisa Femenías e Paula Soza Rossi, em Power and Violence (2009), 
afirmam que as mulheres se encontram em relação de desigualdade com aos homens para 
poder alcançar um ―status plena de igualdade‖ (FEMENÍAS; ROSSI, 2009, p. 43), na qual 
as práticas de violência são concebidas como ―aqueles atos ou ameaças, seja em casa ou na 
comunidade, incluindo atos perpetrados ou tolerados pelo Estado, que infundem medo e 
insegurança na vida das mulheres e impedem a igualdade, o desenvolvimento e a paz‖ 
(FEMENÍAS; ROSSI, 2009, p. 44). Dessa maneira, podemos ver como o medo, a 
desigualdade nas relações de gênero e o desamparo jurídico operam, bem como o 
funcionamento da microviolências operam nas narrativas acolhidas e abordadas neste 
dossiê. 
É o caso do trabalho de Aline Teixeira da Silva Lima, que problematiza a 
representação da violência doméstica contra a mulher na literatura latino-americana 
contemporânea, a partir da personagem adolescente de ―Destino: Sé‖, de Simone Paulino, 
e de como as rebeldias supõem um desejo de quebrar as opressões e violências 
experimentadas em casa, sendo privada da liberdade arbitrariamente por seu parceiro e 
ficando privada do espaço público. Por outro lado, em ―O homem do vale‖, de Marcela 
Serrano, a protagonista experimenta uma violência doméstica ou conjugal que, a princípio, 
se disfarça do falso amor ao qual subjaz o pior dos horrores ―domésticos‖. 
Em relação à violência de gênero e a esses corpos de cidadanias deslocadas ou 
negadas (OLEA, 2009; RODRÍGUEZ, 2008), nos interessa pensar sobre a diferenciação 
política que Judith Butler (2006; 2010) destaca entre precariedade e precaridade. A 
precariedade é a condição ontológica da vulnerabilidade – que emerge da construção social 
dos corpos – enquanto a precaridade é assumida como a condição politicamente induzida a 
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certas populações ou grupos que carecem de apoio social e econômico, ficando expostos à 
violência e a outros danos (BUTLER, 2010, p. 46). Butler, então, se pergunta que vidas 
merecem ser choradas e quais não e, nessa perspectiva, define a vulnerabilidade à qual 
estamos todos expostos. E, em resposta a essas perguntas, Adriana Cavarero, em Horrorism 
(2009), retoma o conceito de vulnerabilidade e explicita de que maneira podemos ser 
vulneráveis e como tentar escapar dessa situação, enquanto isso se torna impossível, uma 
vez que o sujeito fica inerte. Ou seja, inerte como algo que se aproxima da vida e não pode 
escapar, resistir ou se posicionar como sujeito. Essa concepção de vida situada no limiar do 
humano e do animal dentro da economia biopolítica que ordena subjetividades e corpos – 
como veremos em algumas histórias analisadas neste dossiê – às vezes se torna uma 
―oscilação entre a vulnerabilidade da vida como condição geral e a precariedade e 
abandono políticos localizados e administrados‖ (GIORGI, 2014, p. 220). Em outros 
casos, a violência funciona em torno às subjetividades e sexualidades dissidentes que 
registram um limite ―da legalidade da vida humana ou da subjetividade (ou seja, 
normativamente) humana‖. Finalmente, a operação da violência que irrompe na vida de 
sujeitos que deixam de ter direitos civis inseridos em ―zonas de intensificação do controle e 
violência e, simultaneamente, instabilidade e deslizamentos dessas mesmas categorias‖ 
(GIORGI, 2014, p. 221) em delimitadas áreas sociais. 
No que diz respeito às violências e cidadanias abjetas, existem assassinatos de 
mulheres que até hoje, às vezes, ainda são chamados de ―crime passional‖. A categoria 
femicídio é relevante para pensar na prostituição e no tráfico de mulheres e meninas com o 
objetivo de exploração sexual, para explicar como em alguns romances ou histórias da 
segunda metade do século se narram e expõem essa figura criminosa. Primeiro, a partir da 
antropologia e, em seguida, do direito, em última instância, essa criminalidade foi tipificada 
como crime de feminicídio. Marcela Lagarde introduz o conceito na América Latina 
traduzindo-o do inglês ―femicide‖, em 2004, para diferenciá-lo de homicídio e enfatizar que 
o feminicídio ocorre quando as mulheres são assassinadas por sua condição de gênero e, 
além disso, quando esses crimes são praticados em locais em que o Estado ou as 
instituições não garantem o cuidado de suas vidas. 
Por sua vez, Nora Domínguez na conferência ―Notas de rodapé de algumas leituras 
recentes‖ (2011) entende o feminicídio ―como [uma] prática estendida e aberrante das 
formas patriarcais da globalização capitalista e neoliberal‖ (DOMÍNGUEZ, 2011, p. 5) no 
contexto das nações latino-americanas, para focar o feminicídio como o que permite 
atribuir um nome legal aos horrores quase impossíveis de nomear, que são uma ameaça 
proveniente da ordem patriarcal desestruturada, mas bem organizada para poder perpetrá-
los. Nesse sentido, o femicídio, que, de certa forma, nos permite nomear o horror que 
supõe, deve servir como uma categoria legal para a classificação de crimes de assassinatos 
de mulheres. A tipificação do feminicídio como figura penal nos Códigos Penais da 
América Latina deve sustentar uma forte discursividade por parte da lei que o legitima, e 
outorgar-lhe uma ―eficácia simbólica e performativa‖ (SEGATO, 2011), mas também uma 
eficácia definitiva. Como veremos, essa prática está muito presente e é visível na literatura 
atual, em que diferentes dispositivos de violência sangrenta ou expressiva (SEGATO, 2003) 
atuam nas representações dos corpos das personagens femininas desse corpus e em suas 
discursividades. Então, o femicídio em nosso continente pode ser entendido como as 
práticas que hierarquizam corpos nas mãos de dispositivos criminosos. A classificação dos 
corpos constitui parâmetros ontológicos que restringem corpos e subjetividades em 
detrimento de outros, a partir de questões gênero, raça, condição migratória e etária, e 
decidem quais corpos valem mais ou menos no mercado judicial. Quando nos referimos a 
corpos ligados ao ontológico, assumimos a referência que faz Butler, pois os corpos estão 
sempre situados em relação a outros corpos e dependem de sua localização, também 
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dependem sua maior ou menor possibilidade de sentirem-se vulneráveis. Porque os corpos 
estão sujeitos a normas e regulamentos políticos e de poder (BUTLER, 2017). 
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